
CEDRO-PE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - PERNAMBUCO

Técnico de Enfermagem - UMS
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024

CÓD: OP-125AG-24
7908403561889



ÍNDICE

Língua Portuguesa
1.	 Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativiza-

ção, polissemia............................................................................................................................................................................ 7

2.	 intertextualidade........................................................................................................................................................................ 8

3.	 linguagem não-verbal................................................................................................................................................................. 8

4.	 Tipos e gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, anún-
cio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta............................................................................................ 9

5.	 Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação........................................... 10

6.	 coesão e coerência..................................................................................................................................................................... 10

7.	 Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa.... 11

8.	 Norma culta: ortografia.............................................................................................................................................................. 15

9.	 acentuação................................................................................................................................................................................. 16

10.	 emprego do sinal indicativo de crase.......................................................................................................................................... 16

11.	 Pontuação................................................................................................................................................................................... 17

12.	 Formação de palavras, prefixo, sufixo......................................................................................................................................... 20

13.	 classes de palavras...................................................................................................................................................................... 21

14.	 regência. Transitividade e regência de nomes e verbos............................................................................................................. 29

15.	 concordância nominal e verbal................................................................................................................................................... 30

16.	 flexão verbal e nominal............................................................................................................................................................... 32

17.	 sintaxe de colocação................................................................................................................................................................... 37

18.	 Produção textual......................................................................................................................................................................... 37

19.	 Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos.......................................................................................... 41

20.	 Emprego de tempos e modos dos verbos em português........................................................................................................... 41

21.	 Fonologia: conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divi-
são silábica.................................................................................................................................................................................. 42

22.	 Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais................................................................................ 45

23.	 Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação.................................................................................................. 45

24.	 Padrões gerais de colocação pronominal no português............................................................................................................. 49

25.	 Estilística: figuras de linguagem.................................................................................................................................................. 49

26.	 Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo.................................................................................................... 53

27.	 Norma culta................................................................................................................................................................................ 59

Conhecimentos Regionais
1.	 História de CEDRO; Emancipação e Fundação da Cidade; Demais aspectos gerais a respeito do Município de CEDRO............ 71

2.	 Aspectos geográficos e Municípios circunvizinhos..................................................................................................................... 72

3.	 Promulgação da Lei Orgânica da Cidade; Administração Municipal........................................................................................... 73

4.	 Datas Significativas e Comemorativas do Município................................................................................................................... 74

5.	 Fatores Econômicos da Cidade................................................................................................................................................... 74



ÍNDICE

Noções de Informática 
1.	 Algoritmos e Programação de Computadores: fundamentos, construção e análise de algoritmos, pseudocódigos, fluxogra-

mas, programação estruturada (Python, JavaScript, etc.).......................................................................................................... 75

2.	 Noções de Sistema Operacional: fundamentos e operação, organização e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e 
programas, arquitetura de computadores, procedimento de backup e recuperação contra desastres, sistemas operacionais 
modernos (Ubuntu Linux e Windows 11)................................................................................................................................... 88

3.	 Dispositivos de Entrada e Saída: conceitos, tipos, funcionamento, instalação........................................................................... 95

4.	 Aplicativos para Escritório: edição de textos, planilhas, apresentações, comunicações, banco de dados e demais programas 
(Microsoft Office e Google Workspace). Importação e Exportação de Dados: tipos de documentos e formatos, conversões, 
importação e exportação............................................................................................................................................................ 96

5.	 Rede de Computadores: fundamentos e conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, endereçamento e procedimentos de 
Internet e Intranet. Internet: uso e navegação, sites de busca e pesquisa, grupos de discussão, redes sociais, aplicativos de 
navegação (Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome).................................................................................................. 103

6.	 Correio Eletrônico: fundamentos, funcionamento e aplicativos (Email do Windows, Mozilla Thunderbird e similares)........... 115

7.	 Soluções de Comunicação: tecnologias, aplicativos de mensageria e comunicação (WhastApp, Telegram, Skype, Discord, 
etc.)............................................................................................................................................................................................. 117

8.	 Computação em Nuvem: fundamentos de cloud computing, tipos de oferta de serviço (IaaS, PaaS, SaaS), modelos de imple-
mentação, serviços e provedoras (Google, Amazon, Microsoft, etc.)......................................................................................... 117

9.	 Segurança da Informação: fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, malware (vírus, worms, trojan, etc.), 
aplicativos de segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.)................................................................................................ 119

10.	 Ambientes Corporativos: serviços de rede, autenticação e autorização, domínio, compartilhamento de pastas e recursos.... 123

Matemática 
1.	 Raciocínio lógico......................................................................................................................................................................... 129

2.	 Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros e racionais. Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e 
divisão......................................................................................................................................................................................... 133

3.	 Resolução de problemas............................................................................................................................................................. 140

4.	 Regra de três simples e porcentagem......................................................................................................................................... 143

5.	 Geometria básica........................................................................................................................................................................ 147

6.	 Sistema monetário brasileiro...................................................................................................................................................... 159

7.	 Noções de lógica......................................................................................................................................................................... 162

8.	 Sistema de medidas: comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo.............................................................. 162

9.	 Fundamentos de Estatística........................................................................................................................................................ 164



ÍNDICE

Conhecimentos Específicos
Técnico de Enfermagem - UMS
1.	 Admissão, transferência, alta, óbito........................................................................................................................................... 167

2.	 Centro cirúrgico, central de material e esterilização................................................................................................................... 170

3.	 Prevenção e controle de infecção hospitalar.............................................................................................................................. 187

4.	 Assepsia da unidade e do paciente; Medidas de conforto; Higiene corporal............................................................................. 194

5.	 Assistência de enfermagem aos pacientes graves e agonizantes e preparo do corpo após a morte......................................... 200

6.	 Assistência de enfermagem em urgência e emergências: poli traumatismo, procedimentos em parada cardiorrespiratória, 
estado de choque, acidente vascular encefálico, estado de coma, infarto agudo do miocárdio e angina no peito, edema agu-
do no pulmão, crise hipertensiva, queimaduras, hemorragia digestiva, intoxicação exógena................................................... 204

7.	 Enfermagem médico-cirúrgica: sinais e sintomas; Cuidados Gerais no Pré e Pós-Operatório................................................... 212

8.	 Fundamentos de enfermagem.................................................................................................................................................... 228

9.	 Lei do exercício profissional........................................................................................................................................................ 232

10.	 Noções de farmacologia............................................................................................................................................................. 243

11.	 Assistência de enfermagem ao exame físico.............................................................................................................................. 248

12.	 Enfermagem nos exames complementares................................................................................................................................ 261

13.	 Prontuário médico, anotações e registros.................................................................................................................................. 266

14.	 Sinais vitais; Pressão Arterial...................................................................................................................................................... 267

15.	 Medidas terapêuticas................................................................................................................................................................. 279

16.	 Noções de primeiros socorros.................................................................................................................................................... 286

17.	 Tratamento e assistência em: clínica médica, doenças transmissíveis....................................................................................... 305

18.	 Humanização da Assistência....................................................................................................................................................... 311

19.	 IRA: Diagnóstico, Caracterização, Procedimento, Classificação.................................................................................................. 312

20.	 Assistência Materno Infantil; Assistência Clínica e Obstétrica; Assistência de Enfermagem à mulher: prevenção e detecção 
precoce do câncer ginecológico (colo de útero e mama), acompanhamento à gestante, consulta de pré-natal - acompanha-
mento à mulher no puerpério (normal ou patológico) e no abortamento; atenção à mulher vítima de violência doméstica e 
sexista......................................................................................................................................................................................... 313

21.	 Esterilização................................................................................................................................................................................ 333

22.	 Cuidados gerais de enfermagem; Técnicas básicas de enfermagem: nebulização, peso - mensuração, aplicações de medica-
ções (vias e técnicas), curativos, posição para exames, alimentações e coleta de material para exames.................................. 344

23.	 Assistência de enfermagem à saúde da mulher; Assistência de enfermagem na atenção à saúde da criança e adolescente... 355

24.	 Assistência de enfermagem ao adulto: controle de pacientes e de comunicantes em doenças transmissíveis (tuberculose, 
hanseníase, cólera, infecção pelo HIV, hepatite, meningite, dengue e leptospirose) paciente portador de: hipertensão arte-
rial, diabetes, outras doenças crônicas, abordagem do paciente acamado (cuidados no acidente vascular cerebral).............. 357

25.	 Atenção à pessoa com deficiência; Saúde mental: projeto terapêutico singular, acolhimento, clínica ampliada, matricialmen-
te, visitas domiciliares e outras formas de busca do paciente e atenção à família..................................................................... 359

26.	 Imunizações: esquema básico de vacinação............................................................................................................................... 360



7

LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 
SITUAÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, 

INFERÊNCIA, AMBIGUIDADE, IRONIA, 
FIGURATIVIZAÇÃO, POLISSEMIA

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os  tópicos frasais  presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da  leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma  interpretação de texto  assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.

Concentre-se nas ideias  que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-
nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecífi-
cas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaus-
tão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa  a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.
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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

INTERTEXTUALIDADE

A intertextualidade pode ser entendida como a influência de 
um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas ex-
plícitas ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados 
texto-fonte.

Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um 
intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem 
de alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a 
nível de conteúdo quanto a nível de forma.

A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e 
facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação dire-
ta com o texto-fonte. Por outro lado, a intertextualidade implícita 
exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de 
análise e dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo 
entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, 
escrita, auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em programas 
midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e 
suas características:

• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma de 
crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum 
elemento de humor.

• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja 
mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela-
cione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com 
frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro-
dução textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente ou 
por meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela deve ser 
devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de inter-
textualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em ou-
tra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demons-
trado por outros autores. Diferente da paródia, não tem a intenção 
de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou en-
contro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictício.

LINGUAGEM NÃO-VERBAL

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 
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Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS: NARRATIVO, 
DESCRITIVO, EXPOSITIVO, ARGUMENTATIVO, 
INSTRUCIONAIS, PROPAGANDA, EDITORIAL, 

CARTAZ, ANÚNCIO, ARTIGO DE OPINIÃO, ARTIGO DE 
DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA, OFÍCIO, CARTA

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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ESTRUTURA TEXTUAL: PROGRESSÃO TEMÁTICA, PARÁGRAFO, FRASE, ORAÇÃO, PERÍODO, ENUNCIADO, PONTUAÇÃO

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do texto. Um 
dos maiores problemas nas redações é estruturar as ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. Fazer uma estrutura 
no texto para poder guiar o seu pensamento e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser formado por 

uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos relacionados com 
a tese ou ideia principal do texto, geralmente apresentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágrafos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalísticos 
apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem a ideia-
núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você irá 
identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias conclusões 
a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conectores. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais fluente, 
visando estabelecer um encadeamento lógico entre as ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do período, e o tópico 
que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também para 
a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advérbios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas vezes 
o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumentativos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 
Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento mais 

direto.

COESÃO E COERÊNCIA

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) 
– anafórica

Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

Comparativa (uso de comparações por 
semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...
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HISTÓRIA DE CEDRO; EMANCIPAÇÃO E FUNDAÇÃO DA 
CIDADE; DEMAIS ASPECTOS GERAIS A RESPEITO DO 

MUNICÍPIO DE CEDRO

Cedro1, município localizado no Sertão do Araripe, em Pernam-
buco, tem suas raízes ligadas à expansão agropecuária da região no 
final do século XIX. Inicialmente, o território do atual município era 
parte de uma extensa fazenda, que aproveitava a fertilidade dos so-
los para a criação de gado e o cultivo de subsistência. Com o tempo, 
a fazenda tornou-se um núcleo populacional, atraindo moradores 
devido às oportunidades geradas pela agropecuária e pela localiza-
ção estratégica entre os rios e serras da região.

Localização do município de Cedro - PE

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Cedro_(Pernambuco)#/
media/Ficheiro:Brazil_Pernambuco_Cedro_location_map.svg

Fundação e Desenvolvimento Inicial

O desenvolvimento de Cedro está intimamente ligado ao pro-
cesso de interiorização e colonização do Nordeste brasileiro. Por 
volta de 1904, surgiram os primeiros registros de ocupação mais 
consolidada, com a construção de moradias e a abertura de peque-
nos comércios. A princípio, o povoado foi denominado de “Cedro 
do Pajéu”, nome que remete à presença de árvores de cedro na 
região. A economia local, desde o início, foi marcada pela pecuária 
e pelo cultivo de milho e feijão, culturas adaptadas ao clima semi-
árido da região.

1 Referências
- Prefeitura de Cedro. Disponível em: [https://www.cedro.pe.gov.br/

omunicipio.php](https://www.cedro.pe.gov.br/omunicipio.php)
- Wikipedia - Cedro (Pernambuco). Disponível em: [https://pt.wiki-

pedia.org/wiki/Cedro_(Pernambuco)](https://pt.wikipedia.org/wiki/
Cedro_(Pernambuco))

- IBGE - Cidades e Estados. Disponível em: [https://www.ibge.gov.br/
cidades-e-estados/pe/cedro.html](https://www.ibge.gov.br/cidades-e-

-estados/pe/cedro.html)
- Câmara Municipal de Cedro. Disponível em: [https://cedro.pe.leg.br/
dados-do-municipio.xhtml](https://cedro.pe.leg.br/dados-do-munici-

pio.xhtml)

Em 1911, Cedro foi elevado à condição de distrito pertencente 
ao município de Serrita. A crescente importância do povoado, tan-
to econômica quanto populacional, fez com que a população local 
começasse a reivindicar maior autonomia política e administrativa.

Emancipação Política

A emancipação política de Cedro ocorreu em 20 de dezembro 
de 1963, quando o então governador de Pernambuco, Miguel Arra-
es, sancionou a Lei Estadual nº 4.988, desmembrando o território 
de Serrita e elevando-o à categoria de município. A primeira elei-
ção municipal foi realizada em 1964, e Gumercindo da Silva Bem foi 
eleito o primeiro prefeito de Cedro, tendo a missão de estruturar a 
administração pública e atender às necessidades básicas da popu-
lação.

Com a emancipação, Cedro experimentou um período de in-
tensificação do desenvolvimento urbano e rural. A construção de 
infraestrutura básica, como estradas, escolas e postos de saúde, foi 
essencial para melhorar a qualidade de vida dos habitantes e incen-
tivar o crescimento econômico.

Bandeira do município de Cedro - PE

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Cedro_(Pernambuco)#/
media/Ficheiro:Cedrobandeira.jpg

Brasão do município de Cedro-PE
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Desenvolvimento Econômico e Cultural

A partir dos anos 1970, Cedro começou a se destacar como um 
dos principais produtores de milho da região, recebendo o título de 
“Capital do Milho”. A economia local foi diversificada com o aumen-
to da produção agrícola e a introdução de novas tecnologias de cul-
tivo, como a irrigação. Além disso, a pecuária continuou a desem-
penhar um papel central na economia, especialmente na criação de 
bovinos e caprinos.

No campo cultural, Cedro preserva uma rica tradição popular, 
marcada por festividades religiosas e manifestações culturais, como 
as quadrilhas juninas e os grupos de reisado. A Festa de São José, 
padroeiro do município, é um dos eventos mais importantes, reu-
nindo a comunidade em celebrações que incluem missas, procis-
sões e atividades culturais.

Desafios e Perspectivas

Como muitos municípios do semiárido nordestino, Cedro en-
frenta desafios relacionados ao clima, como a irregularidade das 
chuvas e a escassez de recursos hídricos. No entanto, a cidade tem 
buscado soluções para esses problemas por meio de programas de 
convivência com o semiárido, que incluem a construção de cister-
nas, barragens e outras tecnologias de armazenamento de água.

Além disso, iniciativas voltadas para a educação e capacitação 
profissional têm sido implementadas para preparar os jovens para 
o mercado de trabalho, buscando alternativas econômicas que vão 
além da agricultura tradicional.

Cedro continua a se destacar como um exemplo de resiliência 
e adaptação às condições do semiárido, mantendo vivas suas tradi-
ções culturais enquanto busca novas oportunidades de desenvol-
vimento.

Hino

Composição: Osmar Mariano Alves

Cedro terra da esperança
Assim tu sempre vais ser,
Tua nação lhe transmite
Força para nunca perecer,
Queremos teu crescimento
Nunca teu retroceder

Reaviva com esplendor
Teu espírito juvenil,
Pernambuco te reverencia
És orgulho do Brasil

És a capital do milho
Também planta carinho e amor,
Rico em artes e cultura
Forte como o que te originou,
Teu povo miscigenado e místico
Exportando teu valor

“Quando vejo em ti o sol nascer
Cedro meu berço sagrado”,
Já dizia o autor
Que nesta terra foi criado
“Sinto o coração bater
Pernambuco Cedro amado”

Tua bandeira é nosso manto
Nossa luta tua proteção,
Sua hospitalidade
Acolhendo todo cidadão
A ti saudamos eternamente
Nossa terra nosso chão

ASPECTOS GEOGRÁFICOS E MUNICÍPIOS 
CIRCUNVIZINHOS

Cedro está situado na região do Sertão Central de Pernambu-
co, uma área conhecida pelo clima semiárido, com longos perío-
dos de seca e baixa umidade. A cidade ocupa uma área de aproxi-
madamente 154,5 km², o que a posiciona como um dos menores 
municípios em extensão territorial no estado de Pernambuco. Sua 
localização específica, nas coordenadas geográficas 07°43’28” de 
latitude sul e 39°14’53” de longitude oeste, proporciona à cidade 
uma elevação média de cerca de 410 metros acima do nível do mar.

O relevo de Cedro é caracterizado principalmente por planícies 
e ondulações suaves, típicas do sertão nordestino. Este tipo de rele-
vo, aliado ao solo predominantemente pedregoso e à vegetação de 
caatinga, torna a agricultura na região um desafio, exigindo técnicas 
adaptadas ao clima árido. Contudo, a economia local ainda é forte-
mente baseada na agricultura de subsistência, com destaque para o 
cultivo de milho e feijão, além da criação de caprinos e ovinos, que 
são bem adaptados às condições locais.

O clima de Cedro é classificado como semiárido, com tempe-
raturas médias anuais que variam entre 22°C e 34°C. As chuvas são 
escassas e irregulares, concentrando-se geralmente entre os meses 
de janeiro e abril. A precipitação média anual é de cerca de 600 
mm, o que coloca a região entre as mais secas do estado de Per-
nambuco.

Municípios Circunvizinhos

Cedro é circundado por diversos municípios que, juntos, for-
mam uma rede de interações econômicas, sociais e culturais. Os 
principais municípios circunvizinhos de Cedro são:

1. Salgueiro: Localizado ao norte de Cedro, Salgueiro é um im-
portante polo regional, sendo um dos maiores e mais desenvolvidos 
municípios da região do Sertão Central. A proximidade com Salguei-
ro permite a Cedro acessar serviços de saúde, educação e comércio 
que não estão disponíveis dentro de suas fronteiras. Além disso, 
Salgueiro é um centro logístico estratégico devido à sua localização 
na interseção de importantes rodovias, como a BR-232 e a BR-116.
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2. Verdejante: Ao leste de Cedro, o município de Verdejan-
te compartilha características geográficas semelhantes, com um 
relevo moderado e clima semiárido. Verdejante e Cedro mantêm 
relações de cooperação, especialmente nas áreas de agricultura e 
pecuária, setores que são fundamentais para a economia de ambos 
os municípios.

3. Granito: Situado ao oeste de Cedro, Granito é outro municí-
pio que possui forte ligação com Cedro, principalmente através da 
agricultura e da criação de gado. A proximidade entre os dois muni-
cípios facilita o intercâmbio de produtos agrícolas e animais, o que 
contribui para a sustentabilidade econômica regional.

4. Moreilândia: Ao sul, Moreilândia faz fronteira com Cedro e 
compartilha não apenas características geográficas, mas também 
culturais. A interdependência entre os municípios é evidente nas 
festas regionais e nas trocas comerciais, onde a economia de base 
agropecuária se destaca.

5. Jardim (CE): Embora localizado no estado vizinho do Ceará, 
o município de Jardim está muito próximo de Cedro e mantém re-
lações econômicas e culturais significativas com ele. A proximidade 
geográfica facilita o trânsito de mercadorias e pessoas entre os dois 
estados, reforçando a integração regional.

PROMULGAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DA CIDADE; 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

A Lei Orgânica de Cedro, Pernambuco, é um documento jurí-
dico fundamental que rege o funcionamento e a organização do 
município. Promulgada em 5 de abril de 1990, ela simboliza a auto-
nomia municipal conquistada após a Constituição Federal de 1988, 
que descentralizou o poder e deu maior autonomia aos municípios 
brasileiros. Este texto aborda o contexto histórico da sua promulga-
ção, a estrutura da lei, o processo de elaboração, e a importância 
contínua das revisões e emendas que garantem sua relevância ao 
longo do tempo.

 Contexto Histórico e Importância da Lei Orgânica

Após o período de redemocratização do Brasil, com a promul-
gação da Constituição Federal de 1988, todos os municípios foram 
incumbidos de criar suas próprias leis orgânicas. Essas leis funcio-
nam como constituições municipais, estabelecendo as normas fun-
damentais que regem a organização dos poderes locais, os direitos 
e deveres dos cidadãos, e as diretrizes para a administração pública.

Para Cedro, a promulgação da Lei Orgânica foi um passo crucial 
na consolidação de sua autonomia administrativa. Antes dessa con-
quista, as diretrizes municipais eram amplamente controladas pelo 
governo estadual, limitando a capacidade do município de atender 
às necessidades específicas de sua população. Com a nova lei, Ce-
dro passou a ter maior liberdade para legislar sobre assuntos de 
interesse local, adaptar políticas públicas às suas realidades e gerir 
seus recursos de maneira mais eficiente.

 Estrutura da Lei Orgânica de Cedro

A Lei Orgânica de Cedro segue uma estrutura organizada em 
títulos, capítulos e seções, abordando uma ampla gama de temas 
que regem a vida municipal. Abaixo estão os principais componen-
tes dessa estrutura:

 1. Organização dos Poderes

A Lei Orgânica define a estrutura dos poderes municipais, esta-
belecendo a divisão entre o Executivo e o Legislativo:

- Poder Executivo: Chefiado pelo prefeito, que é responsável 
pela administração direta do município, implementando políticas 
públicas, gerindo os recursos municipais e representando Cedro em 
suas relações externas. A lei detalha as atribuições do prefeito, o 
processo de eleição, posse e as condições para sua destituição.

  
- Poder Legislativo: Exercido pela Câmara de Vereadores, que 

é composta por representantes eleitos pelo povo. A Câmara é res-
ponsável pela elaboração das leis municipais, pela fiscalização do 
Executivo e pela aprovação do orçamento. A Lei Orgânica especifica 
o processo legislativo, os direitos e deveres dos vereadores, e os 
mecanismos de fiscalização e controle, como as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (CPIs).

 2. Direitos e Garantias Fundamentais

A Lei Orgânica de Cedro assegura uma série de direitos aos seus 
cidadãos, inspirados nos direitos previstos na Constituição Federal, 
mas adaptados ao contexto local:

- Direito à Educação: Garantia de acesso à educação básica e 
de qualidade, com metas para a universalização do ensino funda-
mental e apoio à educação infantil.

  
- Direito à Saúde: Implementação de um sistema municipal de 

saúde pública que assegure atendimento médico, hospitalar e pre-
ventivo a todos os cidadãos.

- Direito ao Meio Ambiente: Normas para a preservação do 
meio ambiente local, incluindo o uso sustentável dos recursos natu-
rais e a proteção das áreas de caatinga.

 3. Administração Pública e Financeira

Este título regula a gestão financeira e administrativa do muni-
cípio, abordando questões como:

- Orçamento Municipal: A Lei Orgânica estabelece que o orça-
mento deve ser participativo e transparente, com a realização de 
audiências públicas para sua elaboração. Ela também define os pra-
zos para apresentação, discussão e aprovação da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), do Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamen-
tária Anual (LOA).

- Tributação: A lei organiza o sistema tributário municipal, re-
gulando impostos, taxas e contribuições de melhoria, e definindo 
como os recursos arrecadados devem ser utilizados para atender às 
necessidades públicas.
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 4. Políticas Públicas

A Lei Orgânica orienta a formulação e a implementação de po-
líticas públicas em diversas áreas essenciais:

- Habitação: Diretrizes para o desenvolvimento de políticas ha-
bitacionais que visem reduzir o déficit de moradias, especialmente 
para a população de baixa renda.

- Transporte e Infraestrutura: Normas para a organização do 
transporte público e a manutenção da infraestrutura urbana e rural, 
incluindo estradas, pontes e iluminação pública.

- Desenvolvimento Econômico: Incentivos para o desenvolvi-
mento de atividades econômicas que gerem emprego e renda, com 
foco no fortalecimento da agricultura, comércio e serviços.

 5. Participação Popular

A Lei Orgânica de Cedro promove a participação ativa dos cida-
dãos na vida política e administrativa do município. Ela prevê me-
canismos como:

- Plebiscitos e Referendos: Consultas populares sobre temas 
de grande relevância para a comunidade, permitindo que a popula-
ção decida diretamente sobre certas questões.

- Audiências Públicas: Instrumento para ouvir as demandas da 
população antes da tomada de decisões importantes, especialmen-
te na formulação de políticas públicas e na elaboração do orçamen-
to.

 Processo de Elaboração e Revisões

A criação da Lei Orgânica de Cedro envolveu um processo de-
mocrático e participativo, com a realização de audiências públicas 
e consultas populares. Esse processo permitiu que a lei refletisse as 
necessidades reais da população e fosse adaptada às especificida-
des locais.

Desde sua promulgação, a Lei Orgânica de Cedro passou por 
várias revisões e emendas, que são necessárias para manter a lei 
atualizada frente às mudanças sociais, econômicas e políticas. Essas 
emendas são geralmente propostas pela Câmara de Vereadores e 
aprovadas após debates e consultas públicas, garantindo que a lei 
continue a servir os interesses do município.

Prezado(a),
Para leitura da Lei Orgânica do Município de Cedro -PE, acesse 

o link: https://cedro.pe.leg.br/resources/lei-organica/1/lei_organi-
ca.pdf

DATAS SIGNIFICATIVAS E COMEMORATIVAS DO 
MUNICÍPIO

- Fevereiro: Carnaval.
- Março/Abril: Encenação da Paixão de Cristo.
- Maio: Quermesse na Igreja Matriz e Missa do Vaqueiro.
- Junho: Festividades juninas.
- Julho: Festa do Milho e Expocedro.
- Setembro: Desfile Cívico e Festa da Padroeira.
- Dezembro: Festival de Música “Canta Cedro” e o Aniversário 

da Cidade.

FATORES ECONÔMICOS DA CIDADE

A economia de Cedro é essencialmente rural, com a agricultura 
sendo o principal pilar econômico. O milho é o carro-chefe, tanto 
para consumo interno quanto para comercialização em mercados 
regionais. Feijão e mandioca também têm papel significativo na 
renda das famílias locais, especialmente entre os pequenos agricul-
tores que utilizam técnicas de cultivo tradicionais. Essa produção 
agrícola é fundamental para a subsistência da população e gera 
empregos diretos e indiretos, além de contribuir para a segurança 
alimentar da região.

Paralelamente, a pecuária também desempenha um papel re-
levante na economia local. A criação de bovinos, caprinos e ovinos é 
comum, fornecendo carne, leite e derivados que abastecem tanto o 
mercado local quanto o regional. A pecuária de corte, em particular, 
tem destaque na economia rural do município, sendo uma das prin-
cipais atividades econômicas das grandes propriedades. Essa práti-
ca, contudo, enfrenta desafios como a seca prolongada, que afeta 
diretamente a disponibilidade de pastagens e, consequentemente, 
a produção animal.

Comércio e Serviços

O setor terciário de Cedro é composto, em grande parte, por 
comércio local e serviços públicos. O comércio, embora pequeno, 
é dinâmico e atende às necessidades básicas da população, sendo 
formado por lojas de alimentos, roupas, materiais de construção e 
outras mercadorias essenciais. Além disso, o setor de serviços é ma-
joritariamente impulsionado pelo funcionalismo público, incluindo 
a educação, saúde, e a administração municipal, que representam 
uma parcela significativa do emprego formal na cidade.

O município também conta com um comércio informal signifi-
cativo, com feiras livres e pequenos vendedores que movimentam 
a economia local. Esse tipo de comércio é essencial para a circula-
ção de mercadorias produzidas no próprio município e em áreas 
circunvizinhas.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

ALGORITMOS E PROGRAMAÇÃO DE COMPUTADORES: 
FUNDAMENTOS, CONSTRUÇÃO E ANÁLISE DE 

ALGORITMOS, PSEUDOCÓDIGOS, FLUXOGRAMAS, 
PROGRAMAÇÃO ESTRUTURADA (PYTHON, 

JAVASCRIPT, ETC.)

Problemas e Soluções 

Vamos supor que temos que pregar um prego em um pedaço 
de madeira1. Para realizar esta tarefa teremos que segurar o prego 
sobre a madeira e bater com o martelo tantas vezes quantas forem 
necessárias até que o prego entre por inteiro. 

Uma solução para este problema seria:
1º repetir a seguinte sequência de ações:
- Segurar o prego sobre a madeira com a mão esquerda;
- Bater com o martelo no prego, com a mão direita;
- Verificar se o prego já está todo dentro da madeira.

O qual pode se notar nesse exemplo é que haverá uma repeti-
ção de ações até que uma determinada condição esteja satisfeita (o 
prego esteja dentro da madeira).

Suponha que você precise realizar uma seleção de candidatos 
para um emprego e há dois requisitos a serem preenchidos. Você 
deverá contratar os que preencherem os dois requisitos, anotar os 
dados de quem preencher apenas um dos requisitos e dispensar 
os que não preencherem nenhum dos dois requisitos. Poderíamos 
escrever uma solução para este problema da seguinte forma:

- 1º chamar o candidato;
- 2º se preencher os dois requisitos então contratar;
- 3º caso contrário, se preenche um ou outro requisito então 

anotar seus dados;
- 4º senão dispensá-lo.

O que se pode observar nesta solução é que estamos fazendo 
uma seleção do candidato que satisfaz as duas condições (requi-
sitos) para o emprego, e também uma segunda seleção (possivel-
mente para uso futuro) dos candidatos que satisfazem apenas uma 
das condições.

Estas sequências de passos, que resolvem cada um dos exem-
plos propostos é o que pode ser chamado de algoritmo para solu-
ção do problema. Elas estão a exemplificar as três formas básicas de 
se definir uma solução para qualquer problema:

- Sequência;
- Repetição;
- Seleção.

1 BUFFONI, Salete. FIAA - FACULDADES INTEGRADAS ANGLO-AMERI-
CANO - CURSO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃ) - 4ª edição.

Naturalmente que os algoritmos para problemas resolvidos 
com o auxílio de computadores não serão tão simples e nem apre-
sentados com os exemplos mostrados. Veremos isto nos capítulos 
que se seguem, mas a figura abaixo dá uma ideia da utilidade dos 
Algoritmos.

Fonte: A solução de problema com o uso do computador.

Definição de Algoritmo

- O conceito central da programação e da Ciência da Compu-
tação é o conceito de algoritmos, isto é, programar é basicamente 
construir algoritmos.

- É a descrição, de forma lógica, dos passos a serem executados 
no cumprimento de determinada tarefa.

- O algoritmo pode ser usado como uma ferramenta genéri-
ca para representar a solução de tarefas independente do desejo 
de automatizá-las, mas em geral está associado ao processamento 
eletrônico de dados, onde representa o rascunho para programas 
(software).

- Serve como modelo para programas, pois sua linguagem é in-
termediária à linguagem humana e às linguagens de programação, 
sendo então, uma boa ferramenta na validação da lógica de tarefas 
a serem automatizadas.

- Um algoritmo é uma receita para um processo computacional 
e consiste de uma série de operações primitivas, interconectadas 
devidamente, sobre um conjunto de objetos. Os objetos manipula-
dos por essas receitas são as variáveis.

- Algoritmo pode ter vários níveis de abstrações de acordo com 
a necessidade de representar ou encapsular detalhes inerentes às 
linguagens de programação.

- Como qualquer modelo, um algoritmo é uma abstração da 
realidade. A abstração é o processo de identificar as propriedades 
relevantes do fenômeno que está sendo modelado.

Usando o modelo abstrato, podemos nos centrar unicamente 
nas propriedades relevantes para nós, dependendo da finalidade 
da abstração, e ignorar as irrelevantes.

- É a forma pela qual descrevemos soluções de problemas do 
nosso mundo, afim de, serem implementadas utilizando os recursos 
do mundo computacional. Como este possuí severas limitações em 
relação ao nosso mundo, exige que, sejam impostas algumas regras 
básicas na forma de solucionar os problemas, para que, possamos 
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utilizar os recursos de hardware e software disponíveis. Pois, os algoritmos, apesar de servirem para representar a solução de qualquer 
problema, no caso do Processamento de Dados, eles devem seguir as regras básicas de programação para que sejam compatíveis com as 
linguagens de programação.

- Um algoritmo é formalmente uma sequência finita de passos que levam a execução de uma tarefa. Podemos pensar em algoritmo 
como uma receita, uma sequência de instruções que dão cabo de uma meta específica. Estas tarefas não podem ser redundantes nem 
subjetivas na sua definição, devem ser claras e precisas. Como exemplos de algoritmos podemos citar os algoritmos das operações básicas 
(adição, multiplicação, divisão e subtração) de números reais decimais. Outros exemplos seriam os manuais de aparelhos eletrônicos, 
como um videocassete, que explicam passo a passo como, por exemplo, gravar um evento.

- De um modo informal, um algoritmo é um procedimento computacional bem definido que toma como parâmetro de entrada um 
valor (ou um conjunto de valores) e que produz como saída um valor (ou um conjunto de valores). Ou seja, é uma sequência de passos 
computacionais que transformam um “input” num “output”. Sob um outro ponto de vista um algoritmo é uma ferramenta que permite 
resolver um problema computacional específico. 

- Um Algoritmo é a descrição de um padrão de comportamento, expresso em termos de um repertório bem definido e finito de ações 
“primitivas”, as quais damos por certo que podem ser executadas [2].

As definições acima mostram que um algoritmo, para ser assim definido, precisa:
1. Ter início e fim;
2. Ser descrito em termos de ações não ambíguas e bem definidas;
3. Que as ações sigam uma sequência ordenada.

Exemplos de algoritmos (muitos podem ser retirados do nosso dia a dia):
- As instruções de operação de um equipamento;
- Uma receita de bolo ou de algum prato;
- Instruções de montagem.

Técnicas de Representação de Algoritmos

Os algoritmos podem ser representados de diversas formas, a saber:
1. Em uma língua (português, inglês): é utilizado nas receitas, instruções, etc. Para solução de problemas em computação apresenta 

um inconveniente: a ambiguidade de alguns termos.
2. Uma linguagem de programação (Pascal, Cobol, C, etc.): é utilizada por alguns programadores já experientes, porém apresenta al-

guns inconvenientes: utiliza apenas as instruções existentes na linguagem específica e é muito detalhada nas preocupações com a sintaxe, 
desviando a atenção do programador da solução do problema em si.

3. Representações gráficas: são bastante recomendáveis já que um desenho muita substitui, com vantagem, mil palavras. Alguns 
exemplos (ver Figura 2.2 abaixo):

a) Fluxograma (hoje em dia estão caindo em desuso);
b) Diagramas de Nassi-Scheniderman (utilizaremos no nosso curso);
c) Método de Jackson;
d) Diagramas de Warnier-Or.

Métodos gráficos para representação de algoritmos.
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Pseudocódigo
Os algoritmos são descritos em uma linguagem chamada pseu-

docódigo. Este nome é uma alusão à posterior implementação em 
uma linguagem de programação, ou seja, quando formos programar 
em uma linguagem, por exemplo Visual Basic, estaremos gerando 
código em Visual Basic. Por isso os algoritmos são independentes 
das linguagens de programação. Ao contrário de uma linguagem de 
programação não existe um formalismo rígido de como deve ser 
escrito o algoritmo.

O algoritmo deve ser fácil de se interpretar e fácil de codificar. 
Ou seja, ele deve ser o intermediário entre a linguagem falada e a 
linguagem de programação. Utilizaremos em nosso curso um pseu-
docódigo que chamaremos de nosso pseudocódigo. Existem várias 
pseudolinguagens de programação como mostra a referência [2] 
que utiliza o Portugol (Português + Algol +Pascal), para o estudo 
dos algoritmos.

Algoritmo X Programa

Um algoritmo é uma sequência lógica de ações a serem 
executadas para se executar uma determinada tarefa. Um Progra-
ma é a formalização de um algoritmo em uma determinada lingua-
gem de programação, segundo suas regras de sintaxe e semântica, 
de forma a permitir que o computador possa entender a sequência 
de ações.

Linguagem de Programação

Conjunto de símbolos (comandos, identificadores, caracteres 
etc.) e regras de sintaxe que permitem a construção de sentenças 
que descrevem de forma precisa ações compreensíveis e executá-
veis para o computador.

Linguagem de programação = Símbolos + Regras de Sintaxe
Uma linguagem de programação é uma notação formal para 

descrição de algoritmos que serão executados por um computador. 
Como todas as notações formais, uma linguagem de programação 
tem dois componentes: Sintaxe e Semântica. A sintaxe consiste em 
um conjunto de regras formais, que especificam a composição de 
programas a partir de letras, dígitos, e outros símbolos. Por exem-
plo, regras de sintaxe podem especificar que cada parêntese aberto 
em uma expressão aritmética deve corresponder a um parêntese 
fechado, e que dois comandos quaisquer devem ser separados por 
um ponto e vírgula. As regras de semântica especificam o “signifi-
cado” de qualquer programa, sintaticamente válido, escrito na lin-
guagem.

Tipos de linguagens de programação
Existem diversas linguagens de programação, cada uma com 

suas características específicas e com níveis de complexidade e ob-
jetivos diferentes:

- Linguagem de máquina única: compreendida pelo computa-
dor. Específica de cada computador.

- Linguagens de baixo nível: Ex.: Assembly.
- Linguagens de alto nível: utiliza instruções próximas da lin-

guagem humana de forma a facilitar o raciocínio.
Ex.: 
Uso científico: Fortran.
Propósito geral: Pascal, C, Basic.
Uso comercial: Cobol, Clipper.

Processo de Criação e Execução de um Programa

Embora seja teoricamente possível a construção de computa-
dores especiais, capazes de executar programas escritos em uma 
linguagem de programação qualquer, os computadores, existentes 
hoje em dia são capazes de executar somente programas em lingua-
gem de baixo nível, a Linguagem de Máquina.

As Linguagens de Máquina são projetadas levando-se em conta 
os seguintes aspectos:

- Rapidez de execução de programas
- Custo de sua implementação
- Flexibilidade com que permite a construção de programas de 

nível mais alto.

Por outro lado, linguagens de programação de alto nível são 
projetadas em função de:

- Facilidade de construção de programas
- Confiabilidade dos programas

O Problema é: como a linguagem de nível mais alto pode ser 
implementada em um computador, cuja linguagem é bastante dife-
rente e de nível mais baixo?

Soluçâo: através da tradução de programas escritos em lingua-
gens de alto nível para a linguagem de baixo nível do computador.

Para isso existem três tipos de programas tradutores: Monta-
dores, Interpretadores e Compiladores.

- Montador: efetua a tradução de linguagem de montagem (As-
sembly) para a linguagem de máquina.

1. Obtém próxima instrução do Assembly.
2. Traduz para as instruções correspondentes em linguagem de 

máquina.
3. Executa as instruções em linguagem de máquina.
4. Repete o passo 1 até o fim do programa.
- Interpretador: efetua a tradução a de uma linguagem de alto 

nível para linguagem de máquina da seguinte forma:
1. Obtém próxima instrução do código-fonte em linguagem de 

alto nível.
2. Traduz para as instruções correspondentes em linguagem de 

máquina.
3. Executa as instruções em linguagem de máquina.
4. Repete o passo 1 até o fim do programa.
- Compilador: efetua a tradução de todo o código-fonte em 

linguagem de alto nível para as instruções correspondentes em 
linguagem de máquina, gerando o código-objeto do programa. Em 
seguida é necessário o uso de um outro programa (Link-Editor) que 
é responsável pela junção de diversos códigos-objeto em um único 
programa executável.

Possibilidades de erros em um programa
- Erros de compilação: erros de digitação e de uso da sintaxe 

da linguagem.
- Erros de link-edição: erro no uso de bibliotecas de subprogra-

mas necessárias ao programa principal.
- Erros de execução: erro na lógica do programa (algoritmo).
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Estratégias a Serem Seguidas na Resolução de Problemas

Critérios de qualidade de um programa
Refere-se à precisão das informações manipuladas pelo progra-

ma, ou seja, os resultados gerados pelo processamento do progra-
ma devem estar corretos, caso contrário o programa simplesmente 
não tem sentido.

- Clareza: refere-se à facilidade de leitura do programa. Se um 
programa for escrito com clareza, deverá ser possível a outro pro-
gramador seguir a lógica do programa sem muito esforço, assim 
como o próprio autor do programa entendê-lo após ter estado um 
longo período afastado dele.

- Simplicidade: a clareza e precisão de um programa são nor-
malmente melhoradas tornando as coisas o mais simples possível, 
consistentes com os objetivos do programa. Muitas vezes torna-se 
necessário sacrificar alguma eficiência de processamento, de forma 
a manter a estrutura do programa mais simples.

- Eficiência: refere-se à velocidade de processamento e a corre-
ta utilização da memória. Um programa deve ter performance SU-
FICIENTE para atender às necessidades do problema e do usuário, 
bem como deve utilizar os recursos de memória de forma modera-
da, dentro das limitações do problema.

- Modularização: durante a fase de projeto, a solução do pro-
blema total vai sendo fatorada em soluções de subproblemas, o que 
permite geralmente dividir o problema em forma natural em mó-
dulos com subfunções claramente delimitadas, que podem ser im-
plementados separadamente por diversos programadores de uma 
equipe, ou seja, a modularização consiste no particionamento do 
programa em módulos menores bem identificáveis e com funções 
específicas, de forma que o conjunto desses módulos e a interação 
entre eles permite a resolução do problema de forma mais simples 
e clara.

- Generalidade: é interessante que um programa seja tão ge-
nérico quanto possível de forma a permitir a reutilização de seus 
componentes em outros projetos.

Metodologia de solução
1-Entender o problema;
2- Formular um esboço da solução;
3- Fazer uma primeira aproximação das variáveis necessárias;
4- Rever os passos originais, detalhando;
5- Se o algoritmo estiver suficientemente detalhado, testar 

com um conjunto de dados significativos;
6- Implementar numa linguagem de programação.

- Utilizaremos em nosso curso uma pseudolinguagem de pro-
gramação chamada PORTUGOL, cujo objetivo é obter-se uma no-
tação para algoritmos a ser utilizada na definição, na criação, no 
desenvolvimento e na documentação de um programa, e não criar 
mais uma linguagem de programação.

Algoritmos

Identificadores, constantes, variáveis e tipos básicos
- Identificadores: representam os nomes escolhidos para rotu-

lar as variáveis, procedimentos e funções, normalmente, obedecem 
às seguintes regras:

1. O primeiro caracter deve ser uma letra
2. Os nomes devem ser formados por caracteres pertencentes 

ao seguinte conjunto: {a,b,c,..z,A,B,C,...Z,0,1,2,...,9,_}
3. Os nomes escolhidos devem explicitar seu conteúdo.
Ex.: A, B1, BC3D,SOMA, CONTADOR

Observação: um exemplo de identificador inválido seria 2AB 
ou qualquer outro iniciado por um dígito.

- Constante (“constant”): uma constante (Const), como sugere 
o nome, é um identificador que armazena um valor fixo e imutável, 
durante a execução de um algoritmo ou programa. Podemos asso-
ciá-lo a uma posição de memória (endereço) que tem um conteúdo 
fixo. Este conteúdo poderá ser um número (real ou inteiro), uma ca-
deia de caracteres (texto) ou um valor lógico (será definido abaixo).

- Variável (“variable”): uma variável (Var) é um identificador 
que, como sugere o nome, possui o conteúdo variável durante a 
execução de um algoritmo ou programa.

Podemos associar uma variável a uma posição da memória 
(endereço) e poderemos armazenar (guardar) neste endereço qual-
quer valor do conjunto de valores de um tipo básico associado a ela. 
Uma variável pode assumir vários valores diferentes ao longo da 
execução do programa, mas, em um determinado momento, possui 
apenas um valor.

Unidades básicas de armazenamento das informações a nível 
de linguagens de programação. Os tipos de dados e variáveis utiliza-
dos dependem da finalidade dos algoritmos, mas, podemos definir 
alguns, pelo fato de serem largamente utilizados e implementados 
na maioria das linguagens:

Esse tipo básico poderá ser:
- Inteiro (“int, short int ou long int”): qualquer número inteiro, 

negativo, nulo ou positivo.
Ex.: -2, -1, 0...
Operações: soma(+), subtração(-), multiplicação(*), divisão in-

teira(/), resto(%) e comparações.
- Real (“float ou double”): qualquer número real, negativo, 

nulo ou positivo.
Ex.: 2.5, 3.1+
Operações: soma(+), subtração(-), multiplicação(*), divisão 

exata(/) e comparações.
- Caracter (“char”): qualquer conjunto de caracteres alfanumé-

ricos.
Ex.: A, B, “ABACATE “.
Operações: comparações.
- Texto ou cadeia de caracteres (“STRING”): uma variável des-

te tipo poderá armazenar uma cadeia de caracteres de qualquer 
tamanho. Caso seja imprescindível para o entendimento pode-se 
acrescentar, entre parênteses, a quantidade máxima de caracteres. 
(Exemplo: texto (10)).

Observação: os textos deverão ser representados sempre en-
tre apóstrofes para que não se confundam com os valores numéri-
cos. Veja que o inteiro 5, é diferente do texto ‘5’.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
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Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclu-
siva v p ou q

Disjunção Exclu-
siva v Ou p ou q



MATEMÁTICA 

131

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com-

põe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da propo-

sição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.
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Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 

as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto-
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas.
(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a mesma 

solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Técnico de Enfermagem - UMS

ADMISSÃO, TRANSFERÊNCIA, ALTA, ÓBITO

Admissão

Se trata da entrada e permanência do paciente no hospital, por 
determinado período e tem por objetivos facilitar a adaptação do 
paciente ao ambiente hospitalar, proporcionando conforto e segu-
rança.

Na unidade de internação o paciente é recebido por um pro-
fissional da unidade e encaminhado ao quarto ou enfermaria. No 
qual deve ser recebido com gentileza e cordialidade para aliviar 
suas apreensões e ansiedades, devido a suas preocupações com 
seu estado de saúde. 

A primeira impressão recebida pelo paciente e por seus familia-
res é fundamental para o bem-estar e colaboração do paciente com 
o tratamento. Por isso o hospital e a equipe que o atenderá deve 
lhe inspirar confiança e segurança durante todos os procedimentos. 

Procedimentos
- Receber o paciente cordialmente, verificando se as fichas es-

tão completas;
- Acompanhar o paciente ao leito, auxiliando-o a deitar e dan-

do-lhe todo o conforto possível;
- Apresentá-lo aos demais pacientes do seu quarto;
- Orientar o paciente em relação à: localização das instalações 

sanitárias; horários das refeições; modo de usar a campainha; nome 
do médico e da enfermeira chefe;

- Explicar o regulamento do hospital quanto à: fumo; horário de 
repouso; horário de visita;

- Os pertences do paciente devem ser entregues à família no 
ato da admissão, se não for possível, colocá-los em um saco e gram-
pear, identificando com um impresso próprio e encaminhar para a 
sala de pertences;

- Preparar o paciente em relação aos exames a que será subme-
tido, a fim de obter sua cooperação;

- Fornecer roupa do hospital, se a rotina da enfermaria não per-
mitir o uso da própria roupa;

- Fazer o prontuário do paciente;
- Verificar temperatura, pressão arterial, pulso e respiração, 

proceder ao exame físico;
- Anotar no relatório de enfermagem a admissão;
- Anotar no Relatório Geral a admissão e o censo diário.

Exemplo de Admissão: 10h - Admitida nesta unidade vinda de 
casa acompanhada pela prima para tratamento cirúrgico... (o resto 
é como no prontuário).

Considerações
- Mobiliza diversos setores e serviços do hospital;
- Leva ao afastamento temporário das atividades diárias e rela-

ções familiares, gerando medo e insegurança;

- Medo do desconhecido;
- Deve ser feita pelo enfermeiro do setor, que terá condições 

de melhor avaliar o paciente recém-admitido e tentar adequar os 
hábitos do paciente e da rotina da instituição de saúde.

Procedimentos da Admissão
- Receber o paciente com gentileza chamando-o pelo nome;
- Certificar-se do leito a ser ocupado;
- Apresentá-lo aos companheiros de enfermaria;
- Orientar o paciente no ambiente hospitalar mostrando de-

pendências, explicando rotinas como horários de visitas médicas e 
de familiares, horário das refeições; higienização, serviços religiosos 
e atividades recreativas se houver;

- Arrolar roupas e valores;
- Encaminhá-lo ao banho;
- Proceder à entrevista, exame físico e histórico de enferma-

gem. Caso o momento seja inoportuno, proceder à verificação dos 
sinais vitais (peso, altura quando necessário);

- Abrir o prontuário, anotando na folha de prescrição: a hora e 
o motivo da internação (hipótese diagnóstica), procedência, condi-
ções do paciente (sintomas observados e queixas), dados vitais e o 
destino dos pertences e valore (inclusive próteses dentárias);

- Comunicar a admissão a outros setores. Ex.: Setor de nutrição 
e serviço social.

Importante: devemos considerar que o momento da admissão 
interferirá em todo o ajustamento do paciente ao ambiente hospi-
talar e que por sua vez interferirá diretamente na recuperação da 
saúde e adaptação ao tratamento.

Anotações de Enfermagem na Admissão
- Nome completo do paciente, data e hora da admissão;
- Condições de chegada (deambulando, maca, cadeira de ro-

das, etc.);
- Presença de acompanhante ou responsável; 
- Condições de higiene;
- Queixas relacionadas ao motivo da internação;
- Procedimentos/cuidados realizados, conforme prescrição ou 

rotina institucional (mensuração dos Sinais vitais, punção de acesso 
venoso, coleta de exames, elevação de grades, etc.);

- Orientações prestadas.

Alta

Se trata da Alta Hospitalar que é o encerramento da assistência 
prestada ao paciente no hospital. O paciente recebe alta quando 
seu estado de saúde permitir ou quando está em condições de re-
cuperar-se e continuar o tratamento em casa. A alta do paciente 
deve ser assinada pelo médico e também registrado o número do 
CRM de maneira escrita.
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Procedimentos
- Certificar-se da alta no prontuário do paciente, que deve estar 

assinada pelo médico;
- Verificar no prontuário as medicações ou outros tratamentos 

a serem feitos antes da saída do paciente;
- Informar ao paciente sobre a alta, hora e de como será trans-

portado;
- Entregar ao paciente a receita médica e orientá-lo devida-

mente;
- Auxiliar o paciente a vestir-se;
- Reunir as roupas e objetos pessoais e colocá-los na mala ou 

sacola;
- Devolver objetos e medicamentos ao paciente, que foram 

guardados no hospital;
- Providenciar cadeira de rodas ou maca para transportar o pa-

ciente até o veículo;
- Transportar o paciente;
- Preparar a unidade para receber outro paciente. 

Tipos de Alta
- Alta hospitalar: Alta curado; Alta melhorado; Alta inalterado;
- Alta a pedido: quando é solicitada pelo cliente;
- Alta condicional ou licença médica: concedida pelo médico 

em datas comemorativas, sendo necessário que o cliente assine um 
termo de responsabilidade antes de sair da unidade;

- Alta por indisciplina;
- Transferência: consiste na remoção do cliente de uma unidade 

para outra dentro da própria instituição ou para outras instituições;
- Evasão;
- Óbito.

Procedimentos na Alta Hospitalar com o Paciente 
- Comunicar ao paciente sobre sua alta hospitalar;
- Orientar sobre os cuidados pós alta;
- Alimentação, Medicação, Retorno as atividades, Sinais de 

risco, Hidratação, Higiene, Sono e repouso, Curativos, Retorno ao 
médico;

- Comunicar o serviço social para contatar a família e também 
orientá-la quanto aos cuidados pós alta;

- Reunir os pertences do paciente arrolados na admissão e ou-
tros que houverem;

- Comunicar a alta a outros setores envolvidos. Ex.: setor de 
nutrição;

- Fazer a anotação da alta, anotando horário de saída, orienta-
ções e com quem saiu acompanhada; 

- Entregar prontuário organizado e completo ao SAME;
- Proceder a desinfecção terminal da unidade do paciente.

Anotações de enfermagem na Alta Hospitalar
- Data e horário;
- Condições de saída (deambulando, maca ou cadeira de ro-

das);
- Procedimentos/cuidados realizados, conforme prescrição ou 

rotina institucional (mensuração de sinais vitais, retirada de cateter 
venoso, etc.);

- Orientações prestadas.

Obs.: importante o registro real do horário de saída do pacien-
te e se saiu acompanhado.

Transferência

- Proceder da mesma maneira que a alta;
- Avisar a unidade para onde vai dentro do próprio hospital ou 

de uma clínica para outra dentro de uma unidade);
- O prontuário deve estar completo; se não, é necessário provi-

denciar relatório que acompanhe o cliente à outra instituição;
- O transporte deve ser de acordo com o estado geral do clien-

te;
- Se a transferência é na mesma entidade, deve-se acomodar o 

cliente nos novos aposentos como foi feito na admissão;
- Passar plantão verbalmente ao responsável da nova admissão 

do cliente e entregar os devidos documentos (prontuário completo 
ou relatório).

Protocolo de Transferência Hospitalar
1. Uma vez que nenhum estabelecimento de assistência médi-

ca pode funcionar sem um responsável médico, os procedimentos 
e orientações nas ações de transferência da rede hospitalar devem 
ser supervisionados por médico, não podendo este se omitir na sua 
função tutelar da vida como bem indisponível.

2. O hospital, previamente estabelecido como referência não 
pode negar atendimento aos casos que se enquadrem em sua ca-
pacidade de resolução.

3. Pacientes com risco de vida não podem ser removidos sem 
a prévia realização de diagnóstico médico, com obrigatória avalia-
ção e atendimento básico respiratório e hemodinâmico, além da 
realização de outras medidas urgentes e específicas para cada caso.

4. Pacientes graves ou de risco devem ser removidos acompa-
nhados de equipe composta por tripulação mínima de um médico, 
um profissional de enfermagem e motorista, em ambulância de su-
porte avançado. Nas situações em que seja tecnicamente impossí-
vel o cumprimento desta norma, deve ser avaliado o risco potencial 
do transporte em relação à permanência do paciente no local de 
origem.

5. Antes de decidir pela remoção do paciente, faz-se necessário 
realizar contato com o médico receptor ou diretor técnico no hos-
pital de destino, para obter a concordância do(s) mesmo(s); e saber 
a unidade de internamento, ala ou número do leito para onde se 
destinará.

6. Todas as concorrências inerentes à transferência devem ser 
registradas no prontuário de origem.

7. Todo paciente deve ser acompanhado por relatório comple-
to, legível e assinado (com número do CRM) que passará a integrar 
o prontuário de destino. Quando do recebimento, o relatório deve 
ser também assinado pelo médico receptor.

8. Para o transporte, faz-se necessária a obtenção do consenti-
mento após esclarecimento, por escrito. Assinado pelo paciente ou 
seu responsável legal. Isto pode ser dispensado quando houver ris-
co de morte e impossibilidade de localização do(s) responsável(is). 
Nesta circunstância, o médico solicitante pode autorizar o transpor-
te, documentando devidamente tal fato no prontuário.

9. A responsabilidade inicial é do médico transferente, assis-
tente ou substituto, até que o paciente seja efetivamente recebido 
pelo médico receptor.

- A responsabilidade para o transporte, quando realizado por 
ambulância tipo A, E ou F é do médico da ambulância até sua chega-
da ao local de destino e efetiva recepção por outro médico;

- As providências administrativas e operacionais para o trans-
porte não são de responsabilidade médica.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

169

10. O transporte de paciente neonatal deverá ser realizado em 
ambulância tipo D, aeronave ou nave contendo:

- Incubadora de transporte de recém-nascido com bateria e 
ligação à tomada de veículo (12 volts), suporte em seu próprio pe-
destal para cilindro de oxigênio e ar comprimido, controle de tem-
peratura com alarme. A incubadora deve estar apoiada sobre carro 
com rodas devidamente fixadas quando dentro da ambulância;

- Respirador de transporte neonatal;
- Nos demais itens, deve conter a mesma aparelhagem e medi-

camentos de suporte avançado, com os tamanhos e especificações 
adequadas ao uso neonatal.

11. Os médicos diretores técnicos das instituições, inclusive 
os dos serviços de atendimento pré-hospitalar, serão responsáveis 
pela efetiva aplicação destes normas.

Óbito

Procedimento
- Providenciar declaração de óbito para ser preenchida pelo 

médico que assistiu ao óbito em 03 vias; 
- Comunicar aos familiares;
- Colocar biombos se necessário;
- Fazer tamponamento apenas dos orifícios que estiverem dre-

nando secreções;
- Solicitar cobertura para óbitos na farmácia;
- Retirar a roupa do paciente;
- Retirar sondas e cateteres se houver;
- Trocar curativos se necessário;
- Alinhar o corpo do paciente, unir as mãos e conter com atadu-

ras, e fixar a mandíbula com atadura se necessário;
- Colocar etiqueta na pele do paciente com: nome completo, 

leito, médico responsável, data e hora do óbito;
- Colocar o corpo na cobertura para óbitos e colocar nova eti-

queta;
- Solicitar maqueiro para transporte do corpo para o necroté-

rio;
- Organizar os pertences do paciente e entregar à família;
- Anotar o óbito no prontuário do paciente;
- Marcar o óbito no censo de controle e registro de enferma-

gem;
- Lançar o óbito no sistema MV;
- Encaminhar para internação o formulário próprio para lançar 

no sistema da Prefeitura e/ou Convênios a alta hospitalar por óbito;
- Solicitar a desinfecção terminal do leito;
- Preencher a ficha de identificação de cadáver;
- Lançar o óbito no livro de declaração de óbito;
- O (a) enfermeiro (a) do setor deverá entregar a via amarela, 

junto com o formulário da Fundação Municipal de Desenvolvimen-
to Comunitário (FUNDEC) para a pessoa responsável pelo corpo;

- Orientar a família sobre os procedimentos para sepultamento, 
conforme orientações do “folder de óbitos”;

- Arquivar a via branca na chefia de enfermagem para poste-
riormente ser encaminhada para Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS);

- Arquivar a via rosa dentro do prontuário do paciente para ser 
arquivada; 

- O (a) enfermeiro (a) do setor deverá entregar o corpo no ne-
crotério para a funerária;

- O responsável pela funerária assina a ficha de identificação 
do cadáver e o enfermeiro assina e recebe uma via da ficha da fu-
nerária;

- A ficha de identificação e a via da funerária deverão ser arqui-
vadas no prontuário do paciente; 

- A secretária da enfermagem deverá conferir os papeis do óbi-
to e arquivar no prontuário, sendo: a ficha rosa da declaração de 
óbito, a ficha de identificação do cadáver e a ficha da funerária, caso 
não estejam no mesmo;

- O óbito deverá ser lançado na estatística da Comissão de Óbi-
to pela secretária da enfermagem; 

Recomendações Importantes
- Em caso de morte violenta, encaminhar o corpo ao Instituto 

Médico Legal (IML), em caso de Feto Morto acima de 500gr e pa-
ciente sem diagnostico fechado (ex.: menos de 24 horas de interna-
ção), encaminhar o corpo ao Serviço de Verificação de Óbitos (SVO), 
nestes casos o médico deverá preencher o encaminhamento ao IML 
ou SVO. Instituto Médico Legal - IML ou Serviço de Verificação de 
Óbito - SVO

Em caso de IML ou SVO
- Solicitar que o médico preencha o encaminhamento no for-

mulário próprio do IML/SVO;
- Entregar o encaminhamento médico (via branca) à família em 

caso de IML;
- Encaminhar a família ao distrito policial mais próximo à insti-

tuição juntamente com o encaminhamento médico para registrar a 
ocorrência;

- Solicitar à família que leve uma das vias ao IML para recolhi-
mento do corpo;

- Registrar o óbito no livro de declaração de óbito da enferma-
gem; 

- Preencher a ficha de identificação de cadáver; 
- Entregar o corpo ao IML, após a devida identificação do mes-

mo; 
- Solicitar que o responsável pela coleta do corpo assine a ficha 

de identificação de cadáver; 
- Em caso de SVO, o enfermeiro deverá ligar no Serviço de Veri-

ficação de Óbito e comunicar o óbito e solicitar a remoção do corpo, 
não sendo necessário entregar nenhuma via do formulário para a 
família;

- Registrar o óbito no livro de declaração de óbito da enferma-
gem;

- Preencher a ficha de identificação de cadáver;
- Entregar o corpo ao SVO juntamente com a via branca do for-

mulário, após a devida identificação do mesmo; 
- Solicitar que o responsável pela coleta do corpo assine a ficha 

de identificação de cadáver; 
- A secretária de enfermagem deverá conferir e anexar no pron-

tuário a ficha de identificação de cadáver e encaminhamento do 
IML/SVO e lançar o óbito na estatística da Comissão de Óbitos; 

Os exames complementares fornecem informações necessárias 
para a realização do diagnóstico de uma determinada alteração ou 
doença. Vale ressaltar que a realização ou solicitação de um exame 
complementar devem ser direcionados levando-se em considera-
ção os dados obtidos através da anamnese e exame físico, sabendo 
exatamente o que pretende-se obter e conhecendo corretamente o 
valor e limitações do exame solicitado. 
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CENTRO CIRÚRGICO, CENTRAL DE MATERIAL E 
ESTERILIZAÇÃO

A Unidade123456 de Centro Cirúrgico (UCC) é definida como um 
conjunto de elementos destinados à atividade cirúrgica e à recupe-
ração anestésica. É composta pelo Centro Cirúrgico (CC), pela Recu-
peração Anestésica (RA) e pelo Centro de Material e Esterilização 
(CME).

No Brasil, o Ministério da Saúde (MS) define o CC como um 
“conjunto de elementos destinados às atividades cirúrgicas, bem 
como à recuperação anestésica”, e pode ser considerado uma orga-
nização complexa, em virtude de suas características e da assistên-
cia especializada.

Assim, o CC é composto por um conjunto de áreas, dependên-
cias interligadas e instalações, de modo a permitir que os proce-
dimentos anestésico-cirúrgicos sejam realizados em condições 
assépticas ideais, a fim de promover segurança para o paciente e 
conforto para a equipe que o assiste.

O procedimento cirúrgico é hoje uma das modalidades tera-
pêuticas mais utilizadas para diagnóstico e tratamento de inúmeras 
patologias. O ambiente do CC deve possuir finalidades e objetivos 
claramente definidos dentro da estrutura hospitalar, a fim de gerar 
atendimento diferenciado, segurança e satisfação ao paciente aten-
dido. Assim, as finalidades e os objetivos da UCC são:

Prestar assistência integral ao paciente cirúrgico em todo o pe-
ríodo pré-operatório;

Realizar intervenções cirúrgicas e encaminhar o paciente à uni-
dade, na melhor condição possível de integridade;

Proporcionar recursos humanos e materiais para que o proce-
dimento anestésico-cirúrgico seja realizado em condições técnicas 
e assépticas ideais;

Favorecer o ensino e servir como campo de estágio para a for-
mação e o aprimoramento de recursos humanos;

Desenvolver programas e projetos de pesquisa voltados para o 
progresso científico e tecnológico.

A meta do CC é fazer com que o paciente operado, dentro de 
um ambiente terapêutico, conte com todos os recursos humanos e 
materiais necessários para minimizar as ocorrências de situações 
que possam colocar sua integridade física e psicológica em risco.

A enfermagem em CC compreende procedimentos técnico-
-científicos que englobam intervenções assistenciais e educativas, e 
podem ser realizadas pela equipe de enfermagem ou pelo próprio 
paciente.
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Áreas do Centro Cirúrgico 

O CC é dividido em áreas específicas por ser um local crítico, 
com maior risco de transmissão de infecções, em virtude dos pro-
cedimentos que são realizados. As técnicas assépticas padronizadas 
têm o objetivo de proporcionar maior controle do ambiente opera-
tório, diminuindo os riscos de contaminação do paciente.

As áreas irrestritas ou não restritas são aquelas cuja circulação 
de pessoas é livre, de modo que não exigem cuidados especiais nem 
uso de uniforme privativo. Por exemplo: elevadores, corredores 
externos que levam ao CC, vestiários, local de transferência de 
macas.

As áreas semirrestritas permitem a circulação de pessoal e de 
equipamentos, de modo que não interfira no controle e na manu-
tenção da assepsia cirúrgica. Nesses locais, é necessário o uso de 
uniforme privativo e de propés ou calçados adequados. Por exem-
plo: secretaria, copa, salas de conforto e de guarda de equipamen-
tos. 

As áreas restritas são as que têm limites definidos para a 
circulação de pessoal e de equipamentos, onde se deve empregar 
rotinas próprias para controlar e manter a assepsia local. Além do 
uniforme privativo, é necessário o uso de máscaras que cubram a 
boca e o nariz. Por exemplo: salas cirúrgicas, antessalas, lavabos e 
corredores internos.

Salas de Operações (SO) são locais destinados à realização 
do procedimento anestésico-cirúrgico propriamente dito; têm 
dimensões variadas, dependendo das especialidades às quais 
se destinam. Com os avanços tecnológicos na área da robótica e 
das cirurgias minimamente invasivas que utilizam equipamentos 
radiodiagnósticos, as SO devem possuir dimensões adequadas para 
acomodar tais equipamentos. São, portanto, classificadas quanto 
ao tamanho em:

Sala de operações de pequeno porte (SO pequena): deve ter, 
no mínimo, 20m2 de tamanho, com dimensão mínima de 3,45m; é 
destinada a cirurgias de pequeno porte, como oftálmicas, otorrino-
laringológicas e endoscópicas;

Sala de operações de médio porte (SO média): deve ter pelo 
menos 25m2 , com dimensão mínima de 4,65m; é destinada à reali-
zação de cirurgias gerais, ginecológicas, do sistema digestório, res-
piratório, infantis e outras;

Sala de operações de grande porte (SO grande): deve ter pelo 
menos 36m2, com dimensão mínima de 5m; é destinada às cirurgias 
de grande porte ou àquelas nas quais se devem utilizar muitos equi-
pamentos, como ortopédicas, neurológicas, cardiológicas, laparos-
cópicas, robóticas e transplantes.

A Sala de Recuperação Pós-Anestésica (SRPA) deve ser uma 
área anexa ao CC, localizada no mesmo piso, e que favoreça a rápida 
transferência do cliente anestesiado da SO à SRPA, de modo a não 
proporcionar alterações hemodinâmicas no transporte do paciente 
crítico no período pós-anestésico, ou o seu rápido retorno à SO, em 
caso de necessidade de reintervenção cirúrgica.

Equipe Cirúrgica

A equipe que atua no Centro Cirúrgico (CC) e, mais especifi-
camente, nas Salas de Operações (SO) é constituída por cerca de 
7 a 10 profissionais, que podem incluir: um anestesiologista e um 
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